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TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. PRAZO
DECADENCIAL DE CONSTITUICAO DO CREDITO.

Inexistindo a comprovacao de ocorréncia de dolo, fraude ou simulacdo por
parte do contribuinte, o termo inicial sera: (a) o primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado, se ndo houve
antecipagdo do pagamento (CTN, ART. 173, I); (b) o Fato Gerador, caso
tenha ocorrido recolhimento, ainda que parcial (CTN, ART. 150, § 4°).

Os documentos constantes nos autos, especificamente, o Relatorio de
Documentos Apresentados - RDA (fls. 58) consta a relagao dos documentos
de recolhimento de contribui¢des previdenciarias referentes a competéncia
12/1999.

Para fins de averiguacdo da antecipacdo de pagamento, as contribuicdes
previdencidrias a cargo da empresa incidentes sobre a remuneracdo dos
segurados empregados do Regime Geral da Previdéncia Social RGPS devem
ser apreciadas como um todo. Segregando-se, entretanto, a contribuicao a
cargo do proprio segurado e as contribui¢des para terceiros.

Portanto, concluo que, pelo menos, houve a ocorréncia da questionada
antecipacgdo de pagamento.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO.
 Inexistindo a comprovação de ocorrência de dolo, fraude ou simulação por parte do contribuinte, o termo inicial será: (a) o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, se não houve antecipação do pagamento (CTN, ART. 173, I); (b) o Fato Gerador, caso tenha ocorrido recolhimento, ainda que parcial (CTN, ART. 150, § 4º).
 Os documentos constantes nos autos, especificamente, o Relatório de Documentos Apresentados - RDA (fls. 58) consta a relação dos documentos de recolhimento de contribuições previdenciárias referentes à competência 12/1999.
 Para fins de averiguação da antecipação de pagamento, as contribuições previdenciárias a cargo da empresa incidentes sobre a remuneração dos segurados empregados do Regime Geral da Previdência Social RGPS devem ser apreciadas como um todo. Segregando-se, entretanto, a contribuição a cargo do próprio segurado e as contribuições para terceiros.
 Portanto, concluo que, pelo menos, houve a ocorrência da questionada antecipação de pagamento.
 Recurso especial negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 
 (Assinado digitalmente)
 Henrique Pinheiro Torres - Presidente em exercício
 
 (Assinado digitalmente)
 Elias Sampaio Freire � Relator
 EDITADO EM: 25/11/2013
 Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres (Presidente em exercício), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Gonçalo Bonet Allage, Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian Haddad, Maria Helena Cotta Cardozo, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire.
  A Fazenda Nacional, inconformada com o decidido no Acórdão n.º 2301-02.024, proferido pela 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 2ª Seção em 15 de abril de 2011, interpôs, dentro do prazo regimental, recurso especial de divergência à Câmara Superior de Recursos Fiscais.
A decisão recorrida, por unanimidade de votos, deu provimento ao recurso. Segue abaixo a sua ementa:
�DECADÊNCIA. STF. INCONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS. LEI 8.212/91. CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS E NÃO RECOLHIDAS. O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91, devendo, portanto, ser aplicadas as regras do Código Tributário Nacional. No presente caso, todo o lançamento fiscal foi alcançado pela decadência quinquenal, tanto pela regra estabelecida no art. 150, §4º do CTN, quanto pela disposição do art. 173, inciso I, do mesmo Codex. Recurso Voluntário Provido.�
Afirma a Fazenda Nacional que a decisão recorrida diverge do paradigma que apresenta:
�PREVIDENCIÁRIO. PRAZO DECADENCIAL. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. CONTAGEM A PARTIR DO PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE AO QUE O LANÇAMENTO PODERIA TER SIDO REALIZADO, Não se verificando antecipação de pagamento das contribuições, aplica-se, para fins de contagem do prazo decadencial, o critério previsto no inciso I do art. 173, do CTN. (...).� (AC 2401-01.759)
Explica que o entendimento do e. colegiado "a quo" resultou na interpretação de que o primeiro dia seguinte à competência 12/1999 seria o primeiro dia do ano de 2000, ou seja, o primeiro dia seguinte ao fato imponível - resultando na equivocada exclusão dos valores lançados na referida competência.
Entende que, apesar do acerto do voto do conselheiro-relator no que tange aos dispositivos legais a serem aplicados para a aferição da decadência, há uma ligeira impropriedade na exegese em que se baseia o referido voto, baseado no RESP 973.733/SC de relatoria do Min. Luiz Fux, de obediência necessária pela presente Turma Especial, tendo em vista o art. 62-A do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
Argumenta que a interpretação que norteou o Superior Tribunal de Justiça, no RESP n. 973.733/SC, já fora esclarecida nos embargos de declaração (EDcl no AgRg no Recurso Especial n.° 674.497 � PR), de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, citado no acórdão paradigma indicado.
Frisa que a Primeira Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, em julgamento recentíssimo (Processo n.° 11020.001897/2002-47 � Recorrida: Marcopolo), pelo voto de qualidade deu provimento ao recurso da Fazenda Nacional, decidindo que o termo inicial da decadência, segundo o art. 173, I do CTN, corresponde ao primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, e não ao primeiro dia do exercício seguinte ao do fato gerador.
Conclui que, no caso dos autos, atendendo à redação do art. 173, I do CTN, o prazo decadencial relativo à competência 12/1999 somente se iniciou em 01/2001 (e não em 01/2000), encerrando-se apenas em 31/12/2005. 
Considera que, como a notificação do contribuinte se deu em 16/12/2005, a fiscalização trabalhou dentro do prazo decadencial, devendo ser reformado o acórdão do coleqiado "a quo" nesta parte.
Ao final, requer o provimento do seu recurso.
Nos termos do Despacho n.º 2300-117/2013, foi dado seguimento ao pedido em análise.
O contribuinte apresentou, tempestivamente, contrarrazões.
Afirma que o CARF agiu acertadamente ao declarar a decadência de todo o período fiscalizado.
Entende que os tributos cuja decadência foram declarados são sujeitos a lançamento por homologação, e que para a contagem do prazo decadencial de tais tributos, a lei determina que o dies a quo corresponde ao primeiro dia seguinte à ocorrência do fato imponível.
Julga que o modo como a Fazenda Nacional deseja calcular a decadência, com a possibilidade de ocorrer quase seis anos de prazo decadencial, traz uma diferenciação indevida entre os diversos contribuintes.
Ao final, requer o não provimento do recurso da Fazenda Nacional.
Eis o breve relatório.
 Conselheiro Elias Sampaio Freire, Relator
O recurso preenche os requisitos formais de admissibilidade e, portanto, dele tomo conhecimento.
No que diz respeito à decadência dos tributos lançados por homologação temos o Recurso Especial nº 973.733 - SC (2007/0176994-0), julgado em 12 de agosto de 2009, sendo relator o Ministro Luiz Fux, que teve o acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC e da Resolução STJ 08/2008, assim ementado:
�PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL .ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
O Regimento Interno deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, através de alteração promovida pela Portaria do Ministro da Fazenda n.º 586, de 21.12.2010 (Publicada no em 22.12.2010), passou a fazer expressa previsão no sentido de que �As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF� (Art. 62-A do anexo II).
Em suma, inexistindo a comprovação de ocorrência de dolo, fraude ou simulação por parte do contribuinte, o termo inicial será: (a) o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, se não houve antecipação do pagamento (CTN, ART. 173, I); (b) o Fato Gerador, caso tenha ocorrido recolhimento, ainda que parcial (CTN, ART. 150, § 4º).
No presente caso a controvérsia restringe-se a competência 12/1999, considerando que o sujeito passivo foi cientificado do lançamento, em 16/12/2005.
Os documentos constantes nos autos, especificamente, o Relatório de Documentos Apresentados - RDA (fls. 58) consta a relação dos documentos de recolhimento de contribuições previdenciárias referentes à competência 12/1999.
 Para fins de averiguação da antecipação de pagamento, as contribuições previdenciárias a cargo da empresa incidentes sobre a remuneração dos segurados empregados do Regime Geral da Previdência Social RGPS devem ser apreciadas como um todo. Segregando-se, entretanto, a contribuição a cargo do próprio segurado e as contribuições para terceiros.

Portanto, concluo que, pelo menos, houve a ocorrência da questionada antecipação de pagamento.
Pelo exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Especial da Fazenda Nacional.

(Assinado digitalmente)
Elias Sampaio Freire
 
 




Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

(Assinado digitalmente)

Henrique Pinheiro Torres - Presidente em exercicio

(Assinado digitalmente)
Elias Sampaio Freire — Relator
EDITADO EM: 25/11/2013

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Henrique Pinheiro
Torres (Presidente em exercicio), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Luiz Eduardo de
Oliveira Santos, Gongalo Bonet Allage, Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior,
Gustavo Lian Haddad, Maria Helena Cotta Cardozo, Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira
e Elias Sampaio Freire.

Relatorio

A Fazenda Nacional, inconformada com o decidido no Acérdao n.° 2301-
02.024, proferido pela 1* Turma Ordindria da 3* Camara da 2* Secdo em 15 de abril de 2011,
interp0s, dentro do prazo regimental, recurso especial de divergéncia a Camara Superior de
Recursos Fiscais.

A decisao recorrida, por unanimidade de votos, deu provimento ao recurso.
Segue abaixo a sua ementa:

“DECADENCIA. STF. INCONSTITUCIONALIDADE DE
DISPOSITIVOS. LEI 8.212/91. CONTRIBUICOES DEVIDAS E
NAO RECOLHIDAS. O Supremo Tribunal Federal, através da
Sumula Vinculante n° 08, declarou inconstitucionais os artigos
45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91, devendo, portanto, ser
aplicadas as regras do Codigo Tributario Nacional. No presente
caso, todo o langamento fiscal foi alcangado pela decadéncia
quinquenal, tanto pela regra estabelecida no art. 150, §4° do
CTN, quanto pela disposi¢do do art. 173, inciso I, do mesmo
Codex. Recurso Voluntario Provido.”

Afirma a Fazenda Nacional que a decisdo recorrida diverge do paradigma que
apresenta:

“PREVIDENCIARIO. PRAZO DECADENCIAL. AUSENCIA DE
PAGAMENTO ANTECIPADO. CONTAGEM A PARTIR DO
PRIMEIRO DIA DO EXERCICIO SEGUINTE AO QUE O
LANCAMENTO PODERIA TER SIDO REALIZADO, Ndio se
verificando antecipacdo, de pagamento das contribuigoes, aplica-
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se, para fins de contagem do prazo decadencial, o critério
previsto no inciso I do art. 173, do CTN. (...).” (AC 2401-01.759)

Explica que o entendimento do e. colegiado "a quo" resultou na interpretacao
de que o primeiro dia seguinte a competéncia 12/1999 seria o primeiro dia do ano de 2000, ou
seja, o primeiro dia seguinte ao fato imponivel - resultando na equivocada exclusdo dos valores
lancados na refcrida competéncia.

Entende que, apesar do acerto do voto do conselheiro-relator no que tange
n0s aispositivos legais a serem aplicados para a afericido da decadéncia, hd uma ligeira
impropriedade na exegese em que se baseia o referido voto, baseado no RESP 973.733/SC de
relatoria do Min. Luiz Fux, de obediéncia necessaria pela presente Turma Especial, tendo em
vista o art. 62-A do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

Argumenta que a interpretagdo que norteou o Superior Tribunal de Justica, no
RESP n. 973.733/SC, ja fora esclarecida nos embargos de declaracdo (EDcl no AgRg no
Recurso Especial n.° 674.497 — PR), de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques,
citado no acordao paradigma indicado.

Frisa que a Primeira Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais, em
julgamento recentissimo (Processo n.° 11020.001897/2002-47 — Recorrida: Marcopolo), pelo
voto de qualidade deu provimento ao recurso da Fazenda Nacional, decidindo que o termo
inicial da decadéncia, segundo o art. 173, I do CTN, corresponde ao primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado, € ndo ao primeiro dia do
exercicio seguinte ao do fato gerador.

Conclui que, no caso dos autos, atendendo a redacdo do art. 173, I do CTN, o
prazo decadencial relativo a competéncia 12/1999 somente se iniciou em 01/2001 (e ndo em
01/2000), encerrando-se apenas em 31/12/2005.

Considera que, como a notificagdo do contribuinte se deu em 16/12/2005, a
fiscaliza¢dao trabalhou dentro do prazo decadencial, devendo ser reformado o acoérdao do
colegiado "a quo" nesta parte.

Ao final, requer o provimento do seu recurso.

Nos termos do Despacho n.° 2300-117/2013, foi dado seguimento ao pedido
em analise.

O contribuinte apresentou, tempestivamente, contrarrazoes.

Afirma que o CARF agiu acertadamente ao declarar a decadéncia de todo o
periodo fiscalizado.

Entende que os tributos cuja decadéncia foram declarados sdo sujeitos a
langamento por homologa¢do, e que para a contagem do prazo decadencial de tais tributos, a
lei determina que o dies a quo corresponde ao primeiro dia seguinte a ocorréncia do fato
imponivel.

Julga que o modo como a Fazenda Nacional deseja calcular a decadéncia,
com a possibilidade de ocorrer quase seis anos de prazo decadencial, traz uma diferenciagdo
indevida entre os diversos contribuintes.



Ao final, requer o ndo provimento do recurso da Fazenda Nacional.

Eis o breve relatorio.

Voto

Conselheiro Elias Sampaio Freire, Relator

O recurso preenche os requisitos formais de admissibilidade e, portanto, dele
tomo conhecimentio.

No que diz respeito a decadéncia dos tributos langados por homologacao
temos o Recurso Especial n® 973.733 - SC (2007/0176994-0), julgado em 12 de agosto de
2009, sendo relator o Ministro Luiz Fux, que teve o acordao submetido ao regime do artigo
543-C, do CPC e da Resolugao STJ 08/2008, assim ementado:

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL .ARTIGO 173, I,
DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CIN.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial qiiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo inocorre, sem a constatacdo de dolo, fraude ou
simulagdo do contribuinte, inexistindo declarag¢do prévia do
deébito (Precedentes da Primeira Se¢do: REsp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no dmbito do Direito
Tributdrio, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao langamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
lancamento por homologag¢do em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3¢ ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo qiiingiienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, 1, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que- o rlancamento - poderia terosido efetuado” corresponde,
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iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a langcamento por homologacdo, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4°, e 173, do Codex Tributario, ante
a configuracdo de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto  Xavier, "Do Lang¢amento no Direito Tributdrio
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pdgs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de

Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sao Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a langcamento por homologagdo; (ii) a obrigag¢do ex lege
de pagamento antecipado das contribui¢oes previdenciarias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994, e (iii) a constitui¢do dos créditos tributarios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingtienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

O Regimento Interno deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais -
CAREF, através de alteracdo promovida pela Portaria do Ministro da Fazenda n.° 586, de
21.12.2010 (Publicada no em 22.12.2010), passou a fazer expressa previsao no sentido de que
“As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior
Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos artigos 543-B
e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Codigo de Processo Civil, deverdo ser
reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do CARF” (Art. 62-A
do anexo II).

Em suma, inexistindo a comprovacao de ocorréncia de dolo, fraude ou
simulagdo por parte do contribuinte, o termo inicial sera: (a) o primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado, se ndo houve antecipag¢ao do
pagamento (CTN, ART. 173, I); (b) o Fato Gerador, caso tenha ocorrido recolhimento, ainda
que parcial (CTN, ART. 150, § 4°).

No presente caso a controvérsia restringe-se a competéncia 12/1999,
considerando que o sujeito passivo foi cientificado do langamento, em 16/12/2005.

Os documentos constantes nos autos, especificamente, o Relatorio de
Documentos Apresentados - RDA (fls. 58) consta a relagdo dos documentos de recolhimento
de contribui¢des previdenciarias referentes a competéncia 12/1999.

Para fins de averiguacdo da antecipagdo de pagamento, as contribuicdes
previdencidrias a cargo da empresa incidentes sobre a remuneragdo dos segurados empregados



do Regime Geral da Previdéncia Social RGPS devem ser apreciadas como um todo.
Segregando-se, entretanto, a contribuicdo a cargo do proprio segurado e as contribui¢des para
terceiros.

Portanto, concluo que, pelo menos, houve a ocorréncia da questionada
antecipacao de pagamento.

Pelo exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Especial da
Fazenda Nacional.

(Assinado digitalmente)

Elias Sampaio Freire



